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MENSAGEM N. 8.606/2021 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 14/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.606, de 16 de fevereiro
de 2021, apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que “AUTORIZA O CHEFE DO PODER
EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ A REVERTER A DOAÇÃO DO  QUE INDICA EM FAVOR
DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a proposta, esclarece que:

 

A Constituição do Estado, no art. 50, inciso XIII, estabelece competir à
Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor
sobre as matérias relativas a bens de domínio do estado e proteção do
patrimônio público.

 

Seguindo esse caminho, busca-se, através deste Projeto, obter autorização
legislativa para a reversão de imóvel doado ao estado pelo município de
Várzea Alegre/CE para uso pelo Tribunal de Justiça do Estado, onde se
pretendia construir fórum na localidade. A razão para reversão se deve à
inviabilidade técnica do terreno aos fins a que a doação se propunha.
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Imperioso ressaltar cláusula de reversão na escritura de doação e matrícula
do imóvel, faz-se necessária aprovação legislativa para a providência
perseguida neste Projeto.  

 

Recebi o presente projeto para análise e emissão de parecer por delegação do Sr. Procurador-Geral,
conforme lhe autoriza a Res. 698/2019.

 

É o relatório. Opino.

 

A Constituição Estadual, ao tratar dos Bens do Estado, no art. 19, § 1 , preceitua que:o

 

§1º. Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316, a
alienação de bens imóveis do Estado do Ceará dependerá, em cada caso, de

; nas alienações onerosas, salvo os casosprévia autorização legislativa
especialmente previstos em lei, observar-se-á o princípio da licitação, desde
que o adquirente não seja pessoa jurídica de direito público interno, empresa
pública, sociedade de economia mista ou fundação pública; a lei disporá
sobre as concessões e permissões de uso de bens móveis e imóveis do
Estado.(grifou-se)

 

Frise-se que a outorga é conferida, em observância ao princípio da Separação dos Poderes, pela
Assembléia Legislativa, consoante o disposto no art. 49, XIII do mesmo diploma legal, verbis:

 

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa:

XIII – aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas,
exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316;

 

O art. 50, inciso XIII, da Constituição Estadual, também estabelece caber à Assembleia Legislativa, com
a sanção do Governador do Estado, dispor acerca de todas as matérias de competência do Estado do
Ceará, especialmente sobre os bens de domínio do Estado,

 

Imperioso destacar que a expressão alienação inserida no §1 do art. 19, há que ser entendida em sentido
amplo, abrangendo toda transação que envolva bens imóveis, dentre elas, doação,reversão, autorização,
permissão, concessão e cessão de bens públicos.
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Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciado no art. 37 da Constituição Federal, ao propor a reversão ao domínio do Estado de bem
público dantes doado e que não poderia ser aproveitado pelo donatário, conforme justificou na mensagem
enviada.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.606/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
23 de fevereiro de 2021.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 14/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.606, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A REVERTER
A DOAÇÃO DO IMÓVEL QUE INDICA EM FAVOR
DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.606, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 14/2021,
qual autoriza o Estado do Ceará a reverter a doação do imóvel que indica em favor do município de
Várzea Alegre, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Constituição do Estado, no art. 50,
inciso XIII, estabelece competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado,
dispor sobre as matérias relativas a bens de domínio do estado e proteção do patrimônio público.
Seguindo esse caminho, busca-se, através deste Projeto, obter autorização legislativa para a
reversão de imóvel doado ao estado pelo município de Várzea Alegre/CE para uso pelo Tribunal de
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Justiça do Estado, onde se pretendia construir fórum na localidade. A razão para reversão se deve
à inviabilidade técnica do terreno aos fins a que a doação se propunha.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza o Estado do Ceará a reverter a doação do imóvel que indica em favor do
município de Várzea Alegre, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 14/2021
oriunda da Mensagem nº 8.606, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 1 SÉRIE 3 1 ANO XIII N°051 FORTALEZA, 03 DE MAaÇÓ DE 2021 _____

LEI N’ 17.396,03 de março de 2021.
ALTERÃ A LEI N.’ 17.194, DE 26 DE
MARÇO DE 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eta sanciono, a seguinte Lei

Ad. 1.0 Fica alterado, nos termos a seguir, o eaput dos uns. 1.0,
3.; li co art. 19 da Lei o.’ 17.194, de 26 de março de 2020, bem como
acrescido o § 1,0 ao ad. 3.’ da Lei o.’ 17.194, de 26 de março de 2020, ficando
renumerados, por conseguinte, os §~ 1.0 a 5.’ deste último artigo, os quais
passama~*2.’a6.°: A

“Ad. 1.0 As contratações públicas desti,aadas ao atendimento de
demandas da área da saúde pública de todo Estado, no perlodo de sittiação
de emergência ou calado de calamidade pública, poderão ser realizadaá por
dispensa de licitação, observado, quanto ao proeedimchto aplicável e no que
necessário, o disposto nesta Lei,

Art. 3.’ As contrataçõ~s de que trata esta Lei serão precedidas da
elaboração de termo de referência simplificado.

§ 1.’ O termo de referência simplificado refer~do no caput dette artigo,
conterá:

1~— declaração do objeto;
li — fundamentãção simplificada da contratação;
III — descrição resumida da solução apresentada;
IV — requisitos da contratação;
V — critérios de medição e de pagarçento;
VI .- estimativa de preços;
VII — adequação orçamentária.

Ad. 1 7. Decretado, no território estadual, estado de calamidade
pública na forma do ad. 65 da Lei Complementar Federal tt7 101, de 2000,
fica autorizada ao Estado à aos municípios a compra emergencial de cestas
básicas para fornecimento ás famílias etn situação de ‘,ftalnerabilidade social,
por dispensa de licitação com ffindamento no ad. 24, inciso IV, da Lei Federal
n.’ 8,666, de 1993, e na exceção cxpressamente prevista no § lO do ad. 73
da Lei o.’ 9.504, dc 1997, de modo a suprir as necessidades alimentares
enquanto perdurar o período de situação de’emer~neia em saúde no ãmbito
do Estado do Ceará.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos durante a situação de emergência ou o estado de ealami4ade pública
decretados ou reconhecidos em ãmbito estadual, o que por último cessar.” (NR)

Ara, 2,’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a l.’ dejaneiro de 2021.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 03 de março de 2021.

Camito Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

4*, *4* 4*4

LEI N’,17.397, 03 de março de 2021.
AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A
REVERTER A DOAÇÃO DO IMÓVEL
QUE INDICA EM FAVOR DO MUNICÍPIO
DE VÁRZEA ALEGRE.

Õ GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei

ArI. 1.’ Fica o Estado do Ceará.autorizado a reverter, mediante
escritura pública, a doação feita pelo Munieipio de Várzea Alegre/CE do
imóvet público evgiatrado sobo n°2519, livro 02, fie. 01, do Oficio dõ Notas
e Registro da Comarca de Várzea Alegre, com as seguintes características:
imóvel com área total de 3.000 ma, localizado na rua Padre Clcero, esquina
com ama Francisco Correia Lima, Bairro Zezinho Coata, na sede do Musiicipio
de Várzea Alegre/CE.

Parágrafo único. A reversão sejuetifiea pela inviabilidade técnica do
terreno pafa os fins originariamente estabelecidos para a doação.

Ad. 2.’ A reversão de que trata esta Lei formalizar-se-á por meio de
çscritura pública de reversão de doação.

Parágrafo único, A competência para formalizar a reversão poderá
ser delegada ao Secretário do Planejamento e G~stIo, permitida a sua
subdelegação.

Are. 3.’ Esta Lei entra eta vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 03 de março de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

LEI N’ 17,398,03 de março de 2021.
AUTORIZA A PROMOÇÃO DE AÇÃO
DE APOIO AO SETOR DE EVENTOS
CONSISTENTE NA DIVULGAÇÃO DE
SELEÇÃO PÚBLICA PARA INCENTIVO
À, REALIZAÇÃO DE EVENTOS
CORPORATIVOS, EM MEIO VtRTUAL,
NO PERÍODO DA PANDEMIA DA COVID.
19, OBSERVADA A LEI ESTADUAL N.’
16.142, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DÓ CEARÁ Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei

Are. 1.0 Como ação de apoio ao setor de eyentos em função das
adversidades decorrentes da pandemia da Covid-I9, fica o Poder Executivo

autorizado, por meio da Casa Civil, a fomentar, mediante a ttansferêneia
de reeuraoa, iso valor total de RS 4.000.000,00 (quatro milhões de reais),a
realização, em meio virtual, de eventus eorporativos purempresas, entidades
ou organizações com atuação no Estado do Ceará, observados os termos da
Leio.’ 16.142, de 6 de dezembro do 2016.

§ 1.’ A escolha dos beneficiários do incentivo dar-se-á através da
realização de seleção pública, da qital poderão participar pesaoaejttridieae
de direito privado, com ou sem fin~’Iucrativos. eonstitttldas segundo as leis
brasileiras.

§ 2.’ Os eventos ineentivados deverão se voltar á difusão de discussões
acerca de temáticas de relevãncia para o mercado de trabalho, de qualquer
área de atuação, mediante a realização de seminários, simpósios, congressos,
feiras e exposições, com intuito de eapaeitar e atualizar os profissionais às
novas tecnologias, com foco no estudo, no eotnparlillsameneo de experiências
profissionais, na sustentabilidade e ao desenvolvitnento de novos negócios,
que propiciem avanços-econômicos e signifieativos~ao Estado do Ceará,
como também na preparação ddjovem para acesso ao primeiro emprego por
neio do ensino de competências relevantes para o cotidiano 4as empresas.

§ 3.’ Nos projetos a serem executados com os recursos previstos neste
artigo, fica vedada a realização de quaisquer ações que possam configular a

‘promoção pessoal de autoridades ou servidorea públicos.
Are. 2.’ Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a

transpor, relpanejar, transferir ou utilizar, total ou pareialmente, as dotações
aprovadas na Lei Orçamentária do exereicio de 2021, bem como a criar novaa
ações orçamentárias de forma a adequara estrutura pmgramátiea vigente para
a consecução dos fins desta Lei.

Art. 3.’ As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta
de dotações consignadas no orçamento do Poder Executivo, o qual será
suplementado, ae necessário.

Ad. 4.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
coa Fortaleza, 03 de março de 2021

Cstnilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO
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LEI N’ 17.399,03 da março de 2021.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
PROMOVER AÇÃO COMPARTILHADA
ENTRE O ESTADO DO CEARÁ E O
MUNICÍPIO DE FORTALEZA, NA
INTENÇÃO DE VIABILIZAR, ÇOMO
MEDIDA DE ENFRENTAMENTO
À COVID-I9, A AMPLIAÇÃO, EM
HORARIOS DE MAIOR CIRCULAÇÃO
DE PESSOAS, DA FROTA DE ÔNIBUS DO
SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO

• URBANO DA CAPITAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a

Assembleia Legislativa decretou e eu saneioüo a seguinte Lei
Art. 1.’ Fica o Poder Executivo, nos termos desta Lei, autorizado

a promover ação compartilhada entre o Estado do Ceará e o Munieipio de
Fortaleza no sentido de viabilizar finaneeiramenle a ampliação, era horários de
maior circulação de pessoas, da frota de ônibas diaponibilizada poroperadores
do serviço de transporte eoletivà urbano da Capital, b’useando.se reduzir na
aglomerações nesse meio de transporte e, consequentemente, conter o avanço
dá pandensia da Covid-19.

§ 1.0 A ação compartilhada será formalizada por meio ele convênio
a ser firmado entre Estado e MunielpiedeFortaleza. no qual serão previstos,,
além das obrigações entre as partes, os valores que ficarão a cargo de cada
paetuante para atendimento dos propósitos a que faz menção o caput dçste
artigo.

§ 2.’ Os recursos que ficarão sob a responsabilidade dp Estado.
nos tennos do convênio previsto no § 1.’ deste artigo, serão transferidos
ao Município de Fortaleza, como forma de viabilizar financeiramente o
rcequilíbrio econômico-financeiro doa contratos de concessão do transporte
urbado da Capital afetados pela medida de amplïação da frota de ônibus,

§ 3’ Ao Poder Executivo faeulea-~e a extensão da medida de que trata
o eaput deste artigo a outros munieipios que integram a Região Metropolitana
de Fortaleza.

Are. 2.’ Deverão’ constar em local especifico, no Portal da
Transparência, informações relativas ao repasse finaatceiro efetuado pelo
Estado do Ceará ao Município dc Fortaleza, devendo ser discriminado o
montante transferido.

Ad. 3,’ Fies o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a
tranapor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou pareialmenle, aedotaçõea
aprovadas na Lei Orçamentária do exerelein de 2021, bem como a criar novas
açõea orçamcnláriss de fonoa a adequara estrutura programáticta vigente para
a consecução doa fins deat~ Lei.

Are. 4.’ As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta
de dotações consignadas no orçamento do Poder Executivo, o qual será
suplementado, se necessário.

Ad. 5.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DÁ ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ.
em Fortaleza, 03 de março de 2021.

Camilo Sobreina de Santana
GOVERNADOIkDO ESTADO
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